
 

 810 

BIOSFERA DE DIREITO: COMO OS PRINCÍPIOS DA ECOFILOSOFIA 

PODEM ESTRUTURAR UM DIREITO AMBIENTAL EFETIVO 

Biosphere of Law: How the Principles of Ecophilosophy can Structure an Effective Enviromental Law 

 

Dáclis Barbosa Coelho1 

Universidade Presbiteriana Mackenzie 

 

Victor Ugo Barbosa Coelho de Lima2 

Universidade Presbiteriana Mackenzie 

 

https://doi.org/10.62140/DCVL969393859 

 

Sumário: 1. Introdução; 2. Sistema Constitucional e Antropocentrismo; 3. 
EcoFilosofia e Biocentrismo; 4. Considerações Finais. 

 

Resumo: A contemporaneidade, dentre diversos fatores, pode ser caracterizada 
como um momento de distanciamento claro entre o Homem e a Natureza, processo este 
que se iniciara de forma amena no Iluminismo, agravando-se com as Revoluções Industriais, 
culminando no que se observa no século XXI, com a ascensão de uma mentalidade 
progressista desenfreada, e enraizamento da dinâmica sujeito e objeto de exploração, entre o 
ser humano e o Meio Ambiente, levada ao extremo. Neste cenário, a proteção do mundo 
natural é inevitável, criando-se assim instrumentos legislativos para tanto, principalmente em 
âmbito constitucional. Aqui resta, portanto, o cerne da presente pesquisa, isto é, discorrer 
sobre tais documentos fundantes dos Estados Ocidentais, apontando suas bases 
constitutivas, evidenciando assim seu caráter antropocêntrico, isto é, voltado ao bem-estar 
do indivíduo de forma exclusiva e apartada do mundo natural no qual se insere, e não uma 
preocupação legitima com a Biosfera como tal. De igual forma, apresentar um arcabouço 
teórico filosófico, visando o aprimoramento da lei máxima destas mesmas nações apontadas 
no escopo anterior. Para tanto, fazendo uso da pesquisa bibliográfica, no primeiro momento, 
se abordará a Lex Mater de países chave, localizados na Península Ibérica, Mediterrâneo e 
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América do Sul, como por exemplo Portugal, Itália e Brasil, bem como juristas do Direito 
Constitucional, para compreensão dos dispositivos que tangem a temática. Posteriormente, 
dois filósofos essenciais para a esfera da EcoFilosofia e Filosofia do Meio Ambiente serão 
apresentados como fundamento para uma nova óptica nos parâmetros legais, sendo eles, o 
alemão Arthur Schopenhauer, centrando-se em sua metaética da Vontade bem como sua 
igualitarização de toda vida terrestre, e o norueguês Peter Zapffe, escritor pioneiro ao se tratar 
da Natureza como primaria e essencial, e ainda como um sujeito em si, devendo ser 
preservada e principalmente protegida. 

Palavras-Chave: EcoFilosofia, Biosfera, Biodireito, Filosofia, Direito Constitucional.  

 

Abstract: Contemporary times, among other factors, can be characterized as a 
moment of a clear distancing between Man and Nature, process that began lightly during 
Illuminism, aggravating during the Industrial Revolution, culminating in what can be seen in 
the XXI century, with the rise of a unhinged progress based mentality, rooting the subject 
and exploration object dynamic, between the Human Being and the Environment, taken to 
an extreme. In this scenario, a protection to the natural world is inevitable, creating thus legal 
instruments for that, mainly in the constitutional scope. Here lies, therefore, the core of the 
present research, that is, descant about those founding documents of Western States, 
pointing out it’s constitutive bases, highlighting thereby their anthropocentric character, this 
is, turned exclusively to the well being of the individual apart from the natural world in which 
he is inserted, and not a legitimate worry about the Biosphere as it’s own being. In the same 
way, a theoretical philosophical framework will be presented, aiming the enhancement of the 
higher law of the same nations framed out before. For that, utilizing a bibliographical 
research method, during the first moment, the Lex Mater of key countries will be addressed, 
located in the Iberian Peninsula, Mediterranean and South America, such as Portugal, Italy 
and Brazil, as well as jurists from Constitutional Law, for the better comprehension of the 
legal apparatus about the thematic. Afterward, two essential philosophers for the 
EcoPhilosophy and Environmental Philosophy chamber wil be presented as fundament for 
a new optics for the legal parameters, being them, the German Arthur Schopenhauer, 
focusing in his metaethics of the Will as well as his equalization of every terrestrial life form, 
and the Norwegian Peter Zapffe, pioneer writer approaching Nature as primary and essential, 
and as a subject in itself, needing to be preserved and mainly protected.  

Keyword: EcoPhilosophy, Biosphere, Biolaw, Philosophy, Constitutional Law.  

 

Introdução 

 A relação entre o ser humano e o Meio Ambiente, sempre fora dual, isto é, como 

dois entes diferentes que até mesmo se encontram em âmbitos distintos. As fronteiras entre 

ambos foram se enrijecendo ao longo dos séculos, herdeiros em grande parte do Iluminismo, 

que aclama a razão como forma de se entender o mundo, sendo a Natureza somente um 

objeto subserviente ao ser racional, fato que se acirra nas Revoluções Industriais, e 

derradeiramente na Atualidade, com os avanços tecnológicos extremos, e direcionamento 

para o progresso desmedido. Aliado a estes, a sociedade de consumo torna-se a regra geral, 

o que, consequentemente, gera um desgaste imensurável dos recursos naturais.  
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 Tal cenário, ocasiona uma preocupação para a preservação dos diversos ecossistemas 

terrestres, e consequentemente, uma atitude legislativa global para a manutenção dos 

mesmos, pois, a deterioração ambiental seria fatal ao homem. Resta neste último aspecto, o 

núcleo da presente pesquisa, ou seja, o caráter antropocêntrico dos instrumentos que visam 

a conservação ambiental, não havendo uma preocupação direta com a Natureza, visando um 

resguardo per se, mas sim centralizada no bem-estar do ser humano, em sua autopreservação. 

 Neste diapasão, dividir-se-á o presente estudo em dois momentos, um de exposição 

jurídico-legislativa, e outro com enfoque no pensamento da EcoFilosofia. No primeiro visa-

se discorrer sobre os documentos de cunho constitucional, pertencentes a uma gama de 

países, como Brasil, Portugal, Espanha e Itália, objetivando a compreensão do 

antropocentrismo que permeia a construção destes, especificamente nos artigos que se 

referem ao Meio Ambiente e seu tratamento no ordenamento jurídico maior. Vale destacar 

que o escopo territorial deste escrito, somente engloba uma perspectiva ocidental, não 

levando em conta os países orientais.  

 Em seguida, na segunda metade da análise, visa-se, mediante o demonstrado 

anteriormente, apresentar um arcabouço teórico, alicerçado na EcoFilosofia, almejando 

mudanças nas bases legais e não somente na letra da lei. Para tanto, dois autores se observam 

fundamentais, sendo eles Arthur Schopenhauer, alemão e pioneiro ao se tratar do tratamento 

ético e moral dos seres não humanos e do Ecossistema terrestre, bem como Peter Zapffe, 

norueguês, visto como um dos idealizadores precoces da doutrina filosófica que aqui se 

apresenta, notório por tornar a Natureza um sujeito central da Filosofia.  

 Diante do todo exposto, vale de forma sucinta mencionar a metodologia adotada 

para tal estudo. Esta, como evidenciam os parágrafos acima, é pautada na pesquisa 

bibliográfica, utilizando-se, em um primeiro momento, além dos diplomas constitucionais, 

escritos de Direito Constitucional, na forma do mais recente Estado da Arte. Posteriormente, 

as obras dos filósofos mencionados como patronos do pensamento que aqui se desenvolve 

serão abordadas, destacando-se Os Dois Problemas Fundamentais da Ética de Schopenhauer, e 

The Last Messiah, de Zapffe, principalmente.  

 O que se pode perceber do dissertado até o momento, é o caráter expositivo e 

reformador do presente escrito, isto é, não somente apresentar um problema, mas de igual 

forma uma alternativa para a discussão e mesmo modificação da situação presenciada. Ou 

seja, objetiva o fomento de novas ideias relativo a um problema perpetrado ao longo de 

séculos, por um enraizamento teórico que por vezes, alem de ignorar despreza a vida ao 

redor do Homem.  
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 Dito isso, passa-se a discussão dos aspectos legais e os diplomas constitucionais em 

seus aspectos relacionados ao Meio Ambiente, e uma análise para o entendimento de seu 

antropocentrismo arraigado.  

 

Sistema Constitucional E Antropocentrismo 

 Explanados os parâmetros gerais da pesquisa, inicia-se agora a exposição dos 

diplomas constitucionais, no que tange ao Meio Ambiente e sua preservação. Visa-se neste 

momento, uma compreensão geral sobre os fundamentos de tais aparatos legais, ou seja, qual 

sua genealogia, e como foram pensados, aspectos que se refletem na redação dos artigos, 

evidentes para aqueles que os analisam. Neste diapasão, utilizar-se-ão as Constituições de 

Portugal, Espanha, Itália e Brasil, nações pertencentes ao Ocidente, e que exemplificam de 

maneira contundente o posicionamento deste recorte da comunidade global como um todo.  

 Como reflexo de um contexto mundial, onde percebe-se um movimento em prol da 

proteção ao meio ambiente, a Constituição da República Portuguesa de 1976 traz em seu 

texto, inúmeros preceitos relativos à tutela do ambiente. Seu artigo 66º3, que sofreu algumas 

modificações ao longo dos anos, manteve princípios básicos e consolidou novas diretrizes, 

demonstrando o alinhamento da carta a tendências contemporâneas do Direito Ambiental, 

mesmo que ainda com uma visão antropocêntrica, conforme se nota em alguns trechos de 

sua redação, onde destacam-se questões como o equilíbrio ambiental, desenvolvimento 

sustentável,  aproveitamento dos recursos naturais de maneira racional, capacidade de 

renovação e uso destes recursos pensando na salvaguarda para gerações futuras. 

 
3 Artigo 66.º 
Ambiente e qualidade de vida 
1. Todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o 
defender. 
2. Para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado, 
por meio de organismos próprios e com o envolvimento e a participação dos cidadãos: 
a) Prevenir e controlar a poluição e os seus efeitos e as formas prejudiciais de erosão; 
b) Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correta localização das atividades, um 
equilibrado desenvolvimento socioeconómico e a valorização da paisagem; 
c) Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e proteger paisagens e 
sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores culturais de interesse histórico 
ou artístico; 
d) Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a sua capacidade de renovação 
e a estabilidade ecológica, com respeito pelo princípio da solidariedade entre gerações; 
e) Promover, em colaboração com as autarquias locais, a qualidade ambiental das povoações e da vida urbana, 
designadamente no plano arquitetónico e da proteção das zonas históricas; 
f) Promover a integração de objetivos ambientais nas várias políticas de âmbito sectorial; 
g) Promover a educação ambiental e o respeito pelos valores do ambiente; 
h) Assegurar que a política fiscal compatibilize desenvolvimento com proteção do ambiente e qualidade de vida. 
(PORTUGAL, 1976) 
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 Da mesma maneira se nota a relação pretendida de harmonização entre o 

desenvolvimento da economia e a preservação do meio ambiente, através do artigo 81º, 

destacando-se o trecho abaixo: 

Artigo 81.º 

Incumbências prioritárias do Estado 

Incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito económico e social:  

a) Promover o aumento do bem-estar social e económico e da qualidade de 
vida das pessoas, em especial das mais desfavorecidas, no quadro de uma 
estratégia de desenvolvimento sustentável;  

[...] 

m) Adotar uma política nacional de energia, com preservação dos recursos 
naturais e do equilíbrio ecológico, promovendo, neste domínio, a 
cooperação internacional; 

n) Adotar uma política nacional da água, com aproveitamento, planeamento 
e gestão racional dos recursos hídricos. (PORTUGAL, 1976) 

 Por fim, a Constituição Portuguesa traz ainda questões referentes ao meio ambiente 

junto à política agrícola, através do artigo 93º, ao pontuar que “O Estado promoverá uma 

política de ordenamento e reconversão agrária e de desenvolvimento florestal, de acordo 

com os condicionalismos ecológicos e sociais do país.” (PORTUGAL, 1976) 

 A legislação espanhola, por sua vez, dispõe sobre a matéria ambiental através do 

artigo 45 de sua Carta Magna, como se observa abaixo: 

Artigo 45  

1. Todos têm direito a desfrutar de um meio ambiente adequado para o 
desenvolvimento da pessoa, assim como o dever de conservá-lo.  

2. Os poderes públicos velarão pela utilização racional de todos os recursos 
naturais, com o fim de proteger e melhorar a qualidade de vida e defender e 
restaurar o meio ambiente, apoiando-se na indispensável solidariedade 
coletiva.  

3. Para quem violar o disposto no número anterior, nos termos em que a 
lei fixe estabelecer-se-ão sanções penais ou, se for caso disso, 
administrativas, assim como a obrigação de reparar o dano causado. 
(ESPANHA, 1978)4 

 
4 Artículo 45  
1. Todos tienen el derecho a disfrutar de un medio ambiente adecuado para el desarrollo de la persona, así 
como el deber de conservarlo.  
2. Los poderes públicos velarán por la utilización racional de todos los recursos naturales, con el fin de proteger 
y mejorar la calidad de la vida y defender y restaurar el medio ambiente, apoyándose en la indispensable 
solidaridad colectiva.  
3. Para quienes violen lo dispuesto en el apartado anterior, en los términos que la ley fije se establecerán 
sanciones penales o, en su caso, administrativas, así como la obligación de reparar el daño causado. (ESPANHA, 
1978) 
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 Ao analisar o artigo 45 da Constituição Espanhola, é notória a preocupação em se 

proteger o meio ambiente como parte de um processo para melhorar o desenvolvimento 

humano e a qualidade de vida, caminho este adotado não só pela Espanha como por outros 

países da Comunidade Europeia, como se percebe de seu vizinho ibérico. Novamente, torna-

se notória a preocupação central com o homem, e não necessariamente com o meio ambiente 

de forma principal, ou ao menos conjunta com aquele.  

 Prossegue-se agora com a análise sobre a Constituição Italiana que passou por duas 

modificações importantes ao alterar o texto dos artigos 9 e 41. Arcuri (2022), destaca que “A 

reforma do artigo 9 é uma novidade muito importante e histórica, porque representa a 

primeira revisão que ocorreu na parte da Constituição dedicada aos princípios fundamentais 

da República Italiana.5”  

Abaixo, observa-se a redação modificada do Art. 9, onde discorre sobre a tutela ao 

meio ambiente, biodiversidade e ecossistemas, mesmo que ainda em uma visão 

antropocêntrica focada no interesse das gerações futuras, apresentando somente um avanço 

significativo ao se tratar da tutela dos animais, onde separa-os, e mediante uma análise textual, 

percebe-se que os mesmos possuem importância destacada: 

Art. 9 

A República promove o desenvolvimento da cultura e a pesquisa científica 
e técnica.  

Tutela a paisagem e o patrimônio histórico e artístico do País.  

Tutela o meio ambiente, a biodiversidade e os ecossistemas, também no 
interesse das futuras gerações. A lei do Estado disciplina os modos e as 
formas de tutela dos animais. (ITÁLIA, 2023) 

 O Artigo 41 da Carta Magna Italiana, por sua vez, trouxe uma alteração que tem 

por objetivo tratar do princípio da iniciativa econômica e dos seus limites, como se verifica 

no texto alterado: 

   Art. 41.  

A iniciativa económica privada é livre.  

A mesma não se pode desenvolver em contraste com a utilidade social ou 

de uma forma que possa trazer dano à saúde, ao meio ambiente, à segurança, 

à liberdade, à dignidade humana. A lei determina os programas e os 

adequados controlos, a fim de que a atividade económica pública e privada 

 
5 La riforma dell’articolo 9 è una novità importantissima e storica, perché rappresenta la prima revisione 
intervenuta nella parte della Costituzione dedicata ai principi fondamentali della Repubblica Italiana 
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possa ser dirigida e coordenada para fins sociais e ambientais. 

(ITÁLIA,2023) 

 Por fim, encerraremos com uma análise sobre a Carta Magna Brasileira. Assim como 

nos países pesquisados acima, a Constituição Brasileira traz em seu art. 225 uma visão de 

meio ambiente equilibrado, o que denota a intenção de um desenvolvimento sustentável, 

como direito de todos, seguramente se referindo ao ser humano, denotando novamente, a 

sobreposição do homem perante o meio. Pontua-se tal visão através do caput do art. 225., 

que traz em seu texto original: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações.” (BRASIL, 1988) 

 Percebe-se claramente um direcionamento ao equilíbrio ambiental, porém com o 

foco no ser humano. Marques e Saraiva (2021) destacam em sua análise que:  

O posicionamento antropocêntrico foi, sem dúvida, o adotado pela vigente 

Constituição, pois o aliou ao direito ao desenvolvimento e elegeu a 

dignidade da pessoa humana como fundamento da República. Assim deixou 

claro ao dispor, no § 1º, do art. 225, que a proteção da fauna e da flora, e 

outras hipóteses relativas ao tema que também enumera, são instrumentos 

para a efetivação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

 A análise dos aparatos legais citados ao longo deste tópico, demonstra claramente 

uma evolução em relação a proteção e tutela ao meio ambiente, porém ainda lenta e pouco 

eficaz. O imperativo legislativo ainda se mantem centralizado no ser humano, e em seu bem-

estar, ou seja, com o caráter antropocêntrico, vindo de uma tradição iluminista, e mesmo 

descartiana, imbricada no aparato jurídico constitucional, onde o Meio Ambiente, isto é, 

fauna, flora e os recursos naturais, são vistos somente como subservientes ao ser humano, 

dignos de tutela enquanto seguem esta lógica utilitarista.  

Dito isso, parte-se para a análise dos princípios da EcoFilosofia e como eles podem 

traçar um caminho mais efetivo para o direito ambiental, e igualmente para a ecologia 

positivada no ordenamento jurídico. 

EcoFilosofia E Biocentrismo 

 Compreendido o caráter tácito e empírico do antropocentrismo constitucional que 

funda o ordenamento jurídico Ocidental, passa-se as bases filosóficas, para respaldar uma 

mudança sobre a matéria ambiental. Aqui, como fora discorrido no momento introdutório, 

utilizar-se-á dois autores principais, Arthur Schopenhauer e Peter Zapffe. Todavia, deve-se 
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preliminarmente, explanar de maneira sintética as origens e as principais características da 

corrente denominada EcoFilosofia, núcleo da presente fundamentação. 

 Quando se observa as preocupações e teorias levantadas por tal corrente, poder-se-

ia remontar até mesmo a Grécia Antiga, em Pitágoras, como um patrono de tal 

entendimento, indiretamente, ou mesmo Arthur Schopenhauer, perpassando pelo budismo, 

taoismo e hinduísmo, caso se considere o Oriente. Todavia, ao considerá-la como um 

pensamento filosófico estruturado, ocidental, e nomeado, deve-se voltar o olhar para o 

pensador polonês-americano Henry Skolimowski.  

Vale discorrer, entretanto, que ao se aprofundar nas raízes desta corrente, conforme 

se observa na obra A Companion To Evironmental Thought, de Peter Hay, é possível citar 

diversos pensadores, destacando aqui, Arne Næss, idealizador do termo Ecologia Profunda, 

conceito utilizado amplamente na EcoFilosofia. Outro nome notório que deve ser lembrado, 

é o de Peter Zapffe, pilar da presente pesquisa, e amigo de Næss, possuindo experiências 

conjuntas com o mesmo, que influenciaram o seu trabalho.  

 Quanto a teoria em si da EcoFilosofia, pode-se citar sua preocupação primária com 

uma Filosofia Prática e o ramo da Ética, ou seja, em conjunto com o movimento ecologista, 

busca mudanças sociais e estruturais. Muitos dos autores e pesquisadores sobre o assunto, 

por mais que ainda figurando no polo da minoria, entendem que não somente a Ética faz 

parte das correntes da Filosofia Ambiental, mas igualmente a crítica ao império da razão, 

aspectos ontológicos, epistemológicos e mesmo metafísicos, buscando uma explicação para 

o mundo nos moldes de Espinosa, ou seja, em seu panteísmo.6  

 Com esta breve introdução à doutrina da EcoFilosofia, pode-se seguir para a 

apresentação do primeiro teórico fundante da presente pesquisa. Arthur Schopenhauer é 

considerado o patrono do chamado pessimismo, devido a sua doutrina da Vontade, onde o 

mundo seria movido e guiado por aquela, que não segue a razão, mas sim pode ser entendida 

como cega, e implacável, o que seria a causa do sofrimento humano, saciar desejos infindos 

da Vontade.  

Entretanto seu sistema de pensamento, devido a esta mesma Vontade, e pela 

influência de doutrinas orientais, como o Budismo e mesmo o Taoismo, entende todo o ser, 

ou melhor, o mundo como permeado pela mesma essência. Esta seria aquela, e 

 
6 Deve-se notar aqui, que nao se trata de uma iteração ipsis literis da doutrina de Espinosa, mas o mesmo fora 
uma das principais influências, principalmente quando se volta o olhar para o campo metafísico da doutrina 
EcoFilosófica. 
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consequentemente, compreendia que, ao se autoexaminar, o homem chegaria à conclusão de 

que em seu íntimo, nada se diferencia do restante dos seres.  

O excerto abaixo de Metafísica da Natureza consente e explana o mencionado supra, 

ao comparar as forças presentes no mundo natural, com aquelas que guiam as ações do ser 

humano. 

Veremos, portanto, que todas essas forças são diferentes apenas na 
aparência, porém segundo sua essência são uma única e mesma coisa, são 
aquilo que nos é conhecido da maneira mais imediata, segura e precisa do 
que qualquer outra coisa, e que, ali onde se manifesta da maneira a mais 
perfeita, chama-se vontade. Todos esses passos nós ainda os destacaremos 
um após o outro e investigaremos em que sentido a essência em si de todas 
as aparências no mundo é idêntica com nossa essência mais íntima que 
conhecemos como vontade. (SCHOPENHAUER, 2023, pp. 78-79) 

Pode-se perceber o evidente monismo metafísico de Schopenhauer, isto é, equiparar 

a essência do mundo, unificar todos os seres que o compõem, ou seja, algo muito próximo 

ao que os EcoFilósofos propõem embasados em Espinosa. Desta forma, é possível perceber 

uma intimidade entre ambas as correntes, podendo até mesmo se dizer que o pensador 

alemão seria um precursor da mesma, vide esta busca pela inserção do homem como uma 

peça do Mundo, e não o seu centro ou mesmo seu telos, objetivo.  

Neste diapasão, compreende-se que o filósofo da Vontade equaliza o valor 

ontológico das diversas formas de vida que compõem a Biosfera, entendendo-se, portanto, 

que não existe uma diferença essencial entre os seres. Tal entendimento pode ser observado 

em uma segunda passagem da mesma obra acima citada, reforçando o posicionamento 

monista do pensador alemão, e sua crítica a heterogeneidade disseminada durante aquele 

período. 

Até hoje, ninguém reconheceu que a essência de cada força que faz efeito 
ou se empenha na natureza é em si exatamente aquilo que, em nós, 
manifesta-se como vontade: por conta disso, todas aquelas forças que 
fazem efeito e se empenham no ser humano, no animal, na planta e nas 
diferentes aparências inorgânicas não foram vistas como species de um 
genus, mas consideradas essencialmente heterogêneas. 
(SCHOPENHAUER, 2023, p. 82) 

Por fim, para reforçar sua teoria e posicionamento para uma equidade entre os seres, 

ou seja, o Homem e a Natureza que o circunda, Schopenhauer, igualmente com caráter 

precursor, aplica tais conceitos ao mundo animal, que será utilizado aqui como um 

espelhamento para todo o cosmos natural. Para o pensador da Vontade, não existem 

diferenças entre seres humanos e não humanos, em seu âmago, portanto, sendo necessário 

um tratamento digno e igualitário de ambos, principalmente em seu aspecto moral. 
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A passagem abaixo demonstra de forma evidente tal construto ético, que abarca os 

animais como seres que se equalizam ao homem, sendo suas diferenças meramente 

observáveis e não nucleares7. 

É preciso ser verdadeiramente cego em todos os sentidos, ou ser 
totalmente cloroformizado pelo foetor judaicus [fedor judeu], para não 
reconhecer que o essencial e primário no animal e no ser humano é o 
mesmo, e que o que distingue ambos não está no que é primário, no 
princípio, na origem, na essência interior, no cerne de ambos os 
fenômenos, que é, tanto em um caso quanto no outro, a vontade do 
indivíduo; mas apenas no secundário, no intelecto, no grau de força 
cognitiva, que no homem, pela adicional faculdade de conhecimento 
abstrato, chamada razão, é incomparavelmente superior - mas isso 
demonstravelmente em virtude de um maior desenvolvimento cerebral, 
ou seja, da diferença somática, de uma única parte, o cérebro, mais 
precisamente uma diferença quantitativa. Por outro lado, há 
incomparavelmente mais semelhança entre animal e homem, tanto 
psicologicamente quanto somaticamente. Aquele desprezador de animais 
ocidental e judaizado e idólatra da razão deve ser lembrado de que assim 
como ele foi amamentado por sua mãe, o cachorro também o foi pela dele. 
(SCHOPENHAUER, 2024, p. 258) 

O que se pode compreender do pensamento schopenhaueriano, no tangente a seu 

entendimento da composição do mundo, tanto seria sua propensão a uma metafísica 

monista, quem reflete diretamente em seus escritos e arcabouço moral, portanto de valoração 

dos seres, exemplificado pelos animais. Entretanto, como um de seus sustentáculos é 

justamente a mencionada Vontade que permeia a todos, tal equilíbrio pode ser levado para 

os outros seres fora do mundo animal, englobando a Biosfera como um todo, devendo, 

portanto, a mesma ser protegida, não pela sua relação com o homem, mas por seu valor 

intrínseco.  

Entendido como Schopenhauer pode basilar um ordenamento constitucional 

ecocentrado, deve-se passar agora ao segundo nome que aqui se busca explanar, por mais 

que de forma sintética. Peter Zapffe, fora um norueguês, filósofo e montanhista, lembrado 

como um pensador trágico e voltado igualmente a questões ambientais, precursor, inclusive, 

da EcoFilosofia norueguesa.  

Sua obra fora, majoritariamente, escrita em ensaios, sendo somente o título principal 

de seu amálgama literário um livro, denominado Om det Tragiske, ou em tradução, Sobre O 

Trágico, onde perpassa toda sua teoria. Entretanto, aqui se focará justamente em seus ensaios 

 
7 Vale o breve comentário sobre tais diferenças. Schopenhauer entende, conforme a citação exposta, que as 
distinções entre seres humanos e não humanos, residiria em suas capacidades cognitivas, sendo os primeiros 
capazes, por exemplo, de uma abstração temporal maior, pensando em futuro e passado, enquanto os segundos 
somente se manteriam no presente. Diante destas distinções, o autor ainda entenderia que a amplificação do 
sofrimento acompanha, em proporção direta, a cognição, fazendo com que o homem seja o pináculo do sofrer. 
Porém, como explanado, em nada muda o valor inato de todas as formas de vida, pois tais características são 
meras objetificações, e não a essência. 
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para uma base moral filosófica, visando uma simbiose com o meio legislativo, para mudanças 

efetivas.  

Seu pensamento como um todo, aborda uma gama de assuntos, muitos voltados ao 

existencialismo, todavia, para os fins do presente artigo focar-se-á em sua literatura 

direcionada ao conservacionismo, por mais que se venha a tangenciar tais assuntos. Zapffe, 

neste diapasão, firma um posicionamento não intervencionista da Natureza, uma vez que a 

mesma possui um equilíbrio inato.  Este último, seria uma espécie de entropia, ou seja, 

compensação de forças do mundo, algo inclusive mencionado na breve análise introdutória 

de Sigmund Kvaløy Setreng, no texto A Biosophical Perspective: Humans as a Tragical Species, 

inserido na obra de Roy Bhaskar, Karl Georg Høyer e Peter Næss, intitulada EcoPhilosophy in 

a World of Crisis: Critical Realism and the Nordic Contributions. 

Aqui são inseridos dois aspectos de sua Filosofia fundamentais. O primeiro seria a 

dualidade humana, onde este pertence a Natureza, mas ao mesmo tempo, devido ao seu 

processo evolutivo biológico, encontra-se como estrangeiro em seu habitat, tornando assim 

o homem um ser trágico, antitético, fato explorado a exaustão em sua tese doutoral On The 

Tragic8. O segundo ponto seria no tocante a justamente, um dos lados desta natureza humana, 

que busca incessantemente o progresso, o consumo, a expansão, sendo vistos como 

detrimentais pelo pensador.  

Sob estes parâmetros, Zapffe funda uma corrente ecológica, por mais que 

indiretamente, onde não somente a Natureza não deve servir ao homem, como não estaria 

em sua essência tal subserviência, gerando assim, em congruência com o entendimento de 

alteridade entre ser humano e Meio Ambiente, consequências devastadoras, como o 

desmatamento e a desnaturalização do mundo, perda das características fundantes do 

Ecossistema. 

Como exemplificação, pode-se citar de maneira breve dois ensaios do autor, sendo o 

primeiro denominado The Road, e o segundo Parting With Gausta. Naquele, Zapffe 

antropomorfiza uma estrada ao norte da Noruega, demonstrando as mudanças que a mesma 

sofre com a chegada dos seres humanos. Inicialmente, como apresenta de maneira clara, não 

 
8 Vale aqui ressaltar que esta seria sua teoria primária, sendo as capacidades, principalmente cognitivas do ser 
humano, que ultrapassaram o necessário para a vida no mundo, seja natural ou mesmo social, não mais se 
preocupando com tarefas básicas, mas agora com pensamento abstrato, futuro, presente e passado angustiam 
o ser humano. Além de sua dissertação na obra mencionada, de forma mais objetiva, Zapffe aborda o assunto 
no ensaio The Last Messiah, inclusive elencando meios de apaziguamento desta angústia, por mais que, nas 
palavras do autor, não sejam efetivos. Aqui pode-se igualmente, notar a gênese de seu pensamento antinatalista, 
visando o cessar do sofrimento humano e a extinção de um ser que já não mais pertenceria ao mundo Natural.  
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existe um desentendimento, mas sim harmonia entre os recém-chegados e o corpo natural. 

O breve excerto a seguir comprova tal fato.  

Mas o mundo permaneceu, e as pessoas começaram a usar a trilha para 
viajar entre a vila e a aldeia. Alguém puxou uma raiz, outro empurrou uma 
pedra para lateral, e uma terceira pessoa cortou um galho para que 
ninguém precisasse abaixar. Uma carruagem chegou, uma nova, com uma 
porta lateral. A carruagem veio seguida de um longo vagão, e finalmente 
veio a carriola. Neste momento a estrada começou a se sentir como se 
fosse a rainha do vale, uma vez que todos se curvavam a ela e falavam dela, 
tendo-a em alta estima. (ZAPFFE, 1952, p. 1)9 

Entretanto, com o passar do tempo, e os avanços da humanidade, a industrialização, 

e principalmente o incessante desejo do homem pelo suposto crescimento, levam a 

destruição do que tornara a estrada ela, ou seja, o ser humano, em sua paradoxal natureza, 

começa e destruir a essência do Meio Ambiente, ao mesmo tempo que se afasta dele 

tornando-se um homem consumidor, destrutor.  

Algo similar ocorre no ensaio Parting With Gausta, escrito de despedida a uma famosa 

montanha norueguesa. Neste, o autor evidencia a inevitabilidade do progresso destruidor da 

essência do mundo natural, onde, sob a óptica da montanha Gausta, lamenta por não poder 

impedir sua desnaturalização, a chegada de grandes redes de hotéis, onde os homens tirariam 

tudo que era seu, visando somente o prazer pessoal e por vezes o lucro das empreitadas 

comerciais. Somente resta uma esperança natimorta de que o ciclo entrópico possa restaurar 

parte de sua naturalidade. 

Este entendimento de Zapffe, encontra-se congruente com sua filosofia maior, que 

alerta para um comportamento, supra mencionado, autodestrutivo do ser humano, onde, 

sempre visando o acréscimo e o progresso desmedido, bem como se distraindo com 

supérfluos, geralmente atrelados à sociedade de consumo, chegara ao seu ocaso, e 

desmantelara consigo o mundo natural. Assim, o dever de união com a Natureza, e 

consequentemente com o seu preservar, não pode ser observado como meio para 

sobrevivência deste, mas per se, isto é, um fim em si mesmo, que igualmente é a sua própria 

preservação.  

Em conclusão, pode-se entender que tanto Schopenhauer como Zapffe, por mais 

que distintos, convergem para a necessidade, seja metafísica do primeiro, ou bioética e 

ontológica do segundo, de conservação da Natureza, por meio de uma não intervenção, 

 
9 “But the word lingered, and people started to make use of the trail when travelling between the village and 
the hamlet. Somebody pulled out a root, someone else pushed a rock aside, and a third person chopped off a 
branch so nobody had to bend over. A carriage arrived, a new one with a door to the side. The carriage was 
followed by a long wagon, and finally came a cariole. By then, the road started to feel as if she was the queen 
of the valley, since they all bowed for her and talked about her, holding her dear.” (ZAPFFE, 1952, p. 1) 
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renegando o caráter utilitarista, presente exaustivamente na atualidade, onde algo somente 

possui valor caso seja útil ao ser humano. Além deste ponto, é possível compreender o caráter 

inato do Mundo Natural apresentado pelos dois pensadores, um pela Vontade e o outro pela 

sua existência em equilíbrio com o cosmos.  

Passa-se agora para as Considerações Finais da presente pesquisa. 

  

Considerações Finais 

 Como se percebeu do todo exposto, é notório o caráter antropocêntrico da legislação 

constitucional vigente, de forma geral, no Ocidente, podendo até mesmo ser um reflexo da 

cultura Ocidental. Este parâmetro é reforçado quando se volta a atenção para os autores que 

tratam da EcoFilosofia, desde seu modelo embrionário e nem sequer classificado desta forma 

pela maioria dos acadêmicos, até os escritos noruegueses pioneiros sobre a temática.  

 Entretanto, existe aqui uma possibilidade de reconciliação entre ambos os escopos, 

legal e filosófico, humano e ambiental. Como se percebe, um destas soluções seria o 

entendimento de que um não exclui o outro, pelo contrário, ambos possuem a mesma 

essência, seja do ponto de vista metafísico, como em Schopenhauer, ou mesmo biológico e 

ontológico, demonstrado em Zapffe. Ou seja, por mais que o homo sapiens, ou hoje talvez 

denominado de homo technologicus, tenha se apartado do mundo natural, não se pode, ou sequer 

se deve, recair a soluções utilitaristas ao Meio Ambiente, como se vem observando nos 

últimos anos, mas sim monista e holística, considerando o todo como fundamental.  

 Tal posicionamento, gera, consequentemente, um entendimento de que a Biosfera, 

ou seja, desde o mundo inanimado com minerais, o solo e rochas, perpassando os 

microrganismos, as plantas e derradeiramente animais, deve ser preservada por si, ou seja, 

sem que haja uma necessidade humana por trás, ou um interesse para a sobrevivência 

humana. E mesmo aqueles que possam se opor a tal visão, a proteção per se do Ecossistema 

terrestre, já inclui a própria salvaguarda da vida humana, ou seja, em nada alteraria o status 

quo do homem, somente incluiria todo o seu arredor. Para tal, um dos mais efetivos meios 

seria, diante do sistema no qual a sociedade está envolvida, a criação, ou manutenção dos 

ordenamentos constitucionais, ocasionando a longo prazo, possivelmente uma nova cultura, 

que parte do bem-estar total e não individual.  
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